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Resumo: O presente artigo é um trabalho produzido a partir de uma pesquisa de conclusão de curso de graduação. Trata de esboçar os objetivos e perspectivas desenvolvidas pelas estratégias estatais dos órgãos de Segurança Pública atuantes no Conjunto Habitacional Nova Metrópole. O trabalho objetiva entender até que ponto essas ações policiais podem ser entendidas pela população local como uma Política de Segurança Pública de fato e como elas podem contribuir efetivamente para extinção das taxas de criminalidades acentuadas e para diminuição da sensação de insegurança na comunidade. Para tanto, utilizou-se uma metodológica qualitativa, essencialmente exploratória, documental e de observação não participante. Nesse sentido, constatou-se que, mesmo em meio ao discurso técnico e dominante de uma gestão policial de qualidade, eficiente e operacional, podemos constatar que a população, de forma geral, ainda não conseguiu desenvolver um estreitamento com os seguimentos policiais e, portanto, não consegue participar verdadeiramente da política de segurança pública. Gerando uma aplicação de Segurança difusa e não satisfatória, ou seja, que não atende a totalidade daquilo que objetiva e não alcança a demanda populacional local. Tal reflexão se faz a partir da percepção do esvaziamento do objetivo da política de segurança local, da precariedade do aparelho policial e de certa ineficiência da atuação policial. Por fim, percebe-se ainda que reconstrução de um diálogo com a comunidade e o estreitamento dos laços com as camadas mais pauperizadas pode ainda contribuir, sobremaneira, para uma gestão mais qualitativa de aplicação do serviço de segurança pública local e, com certeza, desenvolver uma cultura de paz na comunidade.
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1. INTRODUÇÃO
De repente um estrondoso barulho, seguidos de outros quatro, igualmente assustadores. A concentração de todos na Igreja é quebrada e a liturgia do pároco é interrompida bruscamente. Os fiéis, ainda atordoados, entram em estado de desespero e seguidos pela turba que se forma em meio ao caos, seguem aos empurrões para a porta principal do estabelecimento religioso. Já depois de alguns passos, na escada de acesso, se observa um corpo quase inerte, caído e agonizando, com cinco perfurações à “bala”, de onde verte uma quantidade inacreditável de sengue arterial. Ele ainda suplica pela mãe, quando se ouvi gritos de choro, especulações distorcidas acerca da identidade da vítima e o barulho peculiar das viaturas de polícia que chegavam, igualmente aturdidas pelo pandemônio que se formara.

No dia seguinte, quando ainda se podia sentir a sensação mórbida e tenebrosa do local do crime, o âncora de um programa policial publicitava o cenário de horror de forma enfática e específica: “Na noite dessa quinta-feira (12 de Fevereiro), no Conjunto Nova Metrópole, em Caucaia, um adolescente de 16 anos pode ter sido morto por engano […] O menor A. B. N. estava saindo da igreja, com um rapaz, considerado o verdadeiro alvo dos atiradores quando foi alvejado com cinco tiros […]” (TV Diário, 2016).
O cenário acima narrado é apenas mais um, de outros tantos semelhantes, que marcam o cotidiano do bairro. A Violência e a Criminalidade na comunidade cresceram vertiginosamente nos últimos meses e, em parte, tal circunstância também contribui para aumentar a sensação de insegurança dos habitantes locais.
Os índices de homicídios, roubos e furtos são alarmantes e a sensação de insegurança acompanha as fundamentações do lato senso para tal realidade. As pessoas comentam, em toda conversa de final de tarde, dos sucessivos episódios em que foram vitimadas ou de alguém próximo, ou não, que protagonizou como vítima uma ação criminosa. A criminalidade é o assunto do dia a dia.
Assim, a seguinte pesquisa tenta analisar a violência vigente no Conjunto Habitacional Nova Metrópole, localizado em Caucaia-CE, através da seguinte reflexão: “ Qual a real intensidade da criminalidade no bairro e, por consequência, qual Política de Segurança Pública pode, de fato, produzir melhores e maiores efeitos a fim de combatê-la?”

Portanto, o presente trabalho tem como objetivo principal analisar até que ponto a Violência e a Criminalidade, de fato, produz uma dimensão de insegurança e medo entre os habitantes locais. Em um segundo momento e de forma específica, objetiva traçar um estudo descritivo da política de Segurança Pública local, buscando ainda investigar as peculiaridades das áreas de atuação policial adjacentes e contíguas ao bairro, bem como compreender, ainda que de forma superficial, o real significado da ideia de violência e de segurança na comunidade.

Não obstante, ao assumir tal responsabilidade acadêmica deparamo-nos com dilemas éticos e dificuldades outras que existem em meio ao universo da temática, ou seja, quando arrisca-se a desenvolver qualquer pesquisa sobre Criminalidade Violenta no estado, encara-se um leque de impedâncias que atrapalham a qualidade de qualquer trabalho afim. Contudo e a contrassenso desta realidade, qualquer pesquisador verdadeiramente audaz assume um compromisso consigo mesmo e com a sociedade, seguindo fiel e destemido até o resultado final.

Também pelas dificuldades expostas e pela escassez de recursos, optou-se por realizar um estudo de caso, com uma pesquisa essencialmente exploratória, documental e de observação não participante. Ressalta-se ainda a utilização de questionários (Survey), entrevistas abertas (com menores infratores e educadores) e observação formal e informal do cotidiano e da estratégia policial vigente. Contudo, cabe também nesse momento colocar que, por motivos políticos, éticos e administrativos acordou-se em não revelar nomes e outras peculiaridades do trabalho policial e das forças de segurança que atuam no bairro.
Nesse sentido, dividiu-se a pesquisa em cinco partes distintas, mas complementares na sua estrutura: uma Introdução, contendo a apresentação da temática, suas nuanças, peculiaridades e desdobramentos mais atuais; uma de Revisão de Literatura, onde discute-se em conjunto com os autores utilizamos na bibliografia toda base teórica, conceitual e epistemológica do objeto; uma terceira de cunho Metodológico (Procedimentos Metodológicos), onde descreve-se o procedimento e instrumentalização utilizada na pesquisa; uma quarta, que diz respeito aos Resultados e Discussões, e por fim, uma Conclusiva, onde finaliza-se com uma discussão final a partir dos resultados encontrados.
Avançando na exploração inicial da pesquisa, verificou-se através da exposição dos resultados que, mesmo diante de um discurso político e técnico/policial adequado e qualitativo de combate a violência, os objetivos nem sempre são alcançados com sucesso, visto o crescimento da criminalidade local e os sucessivos episódios de violência. A política de segurança pública ostensiva, preventiva e investigativa não propícia a gênese de uma sensação de segurança real aos moradores do bairro e não desenvolve, por consequência, uma cultura de estreitamento entre a sociedade civil e as instituições de segurança pública. 

A pesquisa revelou ainda a ausência de interesse político, descaso de gestão e falta de investimento adequado, estrutural e humano nas forças policiais locais. Em outras palavras, não há uma preocupação real com o contingente adequado dos policiais e nem com os equipamentos utilizados por esses agentes de segurança pública. Em análise sintética, o bairro acabou por aumentar em proporções maiores do que a Polícia é capaz de proteger.
 Assim, a aplicação de uma política de segurança pública de caráter homogêneo e geral não dá conta de oferecer segurança real aos habitantes locais e acaba desconsiderando as peculiaridades do bairro. Em suma, tal realidade, aliada a inexistência de contato e estreitamento entre policiais e comunidade, faz com que criminosos e criminalidade adaptem-se facilmente a metodologia aplicada pelas forças policiais locais e os resultados da atuação policial são, comumente, frustrados e prejudicados sobremaneira.
Tal reflexão se faz a partir da percepção subjetiva de certo esvaziamento de motivação policial; de uma situação de escassez de contingente humano, instrumentalização, equipamentos, integração com a comunidade e, consequentemente, de objetivo real da atividade policial. Percebe-se, com isso, que a reconstrução incipiente da sensação de segurança no bairro é prejudicada e a consequente harmonia social vigente, dentro do conceito macro de segurança pública, a partir da atuação das forças policiais, acontece apenas esporadicamente a partir de ações policiais distintas e intercaladas através de uma “efervescência” provocada por uma ação criminal que causou, ou não, uma sensação de comoção geral ou desencadeou um “ódio” coletivo que, em suma, somente é acalmado com uma resposta imediatista.

Por fim e ainda de forma superficial, fica claro que a respectiva situação apenas demostra a falta de planejamento com o tema e deixa evidente a porcentagem de fracasso da política de segurança pública local.

2. REVISÃO DE LITERATURA
Como percebe-se facilmente através da compressão do tenebroso episódio narrado na introdução deste artigo, segurança pública ocorre em meio ao caos, ou seja, sob um ambiente de clamor social intenso, onde os atores envolvidos, marcadamente os aplicadores dessa política pública, quase sempre caminham sobre a linha tênue da atitude mais ética e daquela que produzirá efeito nocivo antagônico.

Assim, o “fazer polícia” é uma ação estatal conflituosa onde as regras do sistema normativo apenas cooperam para o fim mais adequado e legalista. Contudo, não dão conta de responder todas as perguntas, não alcançam todas as expectativas esperadas e não servem como ditame absoluto da ação policial perfeita. Pois antes do agente estatal legitimado pelo Estado (policial), existe ali um homem imperfeito, ou seja, um ser social típico e em construção e não somente uma personificação perfeita de Polícia.

A concepção de ação policial ou de atividade de polícia vai para além da dimensão normativa e da perspectiva clássica de controle coercitivo, porque se adapta voraz aos diferentes contextos históricos de uma sociedade.
Os fatores políticos, as relações sociais, o desenvolvimento tecnológico e a administração policial fazem com que a questão normativa do Estado seja questionada exatamente no ponto em que não prevê os reais acontecimentos vividos pela relação Cidadão-Polícia (BATITUCCI, 2011 p. 16).
No Brasil, a ideia de Polícia perpassou por momentos distintos e acompanhou a evolução social da Democracia e da Política através da soberania do Estado. Em suma e segundo Mendes (2012, p. 6) e Monet (2001, p. 31), a função policial é:
[…] diferente em cada sociedade, em decorrência das diferentes práticas de controle social […] é mais o produto de uma sucessão de rupturas do que a consequência de um desenvolvimento que teria existido em germe desde as origens […] A diversidade social e da lei promoveu e promove a criação de novas atribuições do policial em face de sua aplicação.

Consubstanciando com a reflexão, Ribeiro (2002, p. 450) destaca que:

[…] o dilema da polícia nas sociedades modernas urbanas industrializadas será o de desempenhar um papel de prestação de serviços ao mesmo tempo em que a necessidade de aplicação da lei aparece.
Segundo o celebre Prof. Ricardo Balestreri (1998), a Polícia é o próprio “Ego” da Sociedade, ou seja, no exercício da convivência social e nas relações de poder que se estabelecem no mundo sociopolítico dos homens, a Polícia caracteriza-se como expressão maior da ordem social vigente e do poder legitimado pela soberania popular.

Em suma, a vontade do povo mune o poder público da força de fazer prevalecer o interesse essencialmente público sobre o particular (ARANHA, 2003).

Assim, numa Sociedade livremente democrática, onde “[…] o Direito (Sistema Normativo) equaciona a vida social, atribuindo aos seres humanos […] uma reciprocidade de poderes, ou faculdades, e de deveres, ou obrigações […]” é o Poder Público, amparado pelo Aparelho Policial, o responsável pela “proteção-coerção” dos direitos adquiridos (RÁO,1997, p. 49).

Nesse sentido, o poder público ou estatal e a abordagem weberiana e compreensiva do “monopólio do uso da força”, numa acepção mais macro do conceito, apenas legitima a vontade da coletividade e, portanto, é a única força verdadeiramente apta e inquestionável para elaboração, aplicação, manutenção das leis (sistema normativo balizador da vida social) e para dispor de uma força armada (Aparelho Policial) que atue diretamente no seio da convivência social e garanta os serviços e a atuação do Estado (WEBER, 2003).

Ainda recorrendo a Weber (2003, p.9-10) e, aceitando que a força de coerção pela violência possa ser delegada a instituições outras cuja vontade soberana do povo possa repartir, compreende-se que é o Estado a “fonte única do direto de recorrer à força”. Portando e a fim de exaurir a reflexão, para que essa dominância legitimada exista, faz-se necessário que haja concordância por parte dos dominados com “a suposta autoridade dos poderes dominantes.”

Em suma, a convivência gregária entre seres humanos faz surgir necessidades outras que perpassam pela manutenção da violência e do estado natural, pelo contratualismo clássico, pela repartição dos poderes e avança, no Estado capitalista, para uma dominância do ordenamento jurídico (dimensão normativa) apoiado na centralização do poder nas mãos dos administradores, cuja mediação vai se dar através da burocracia estatal e da necessidade de um aparelho policial, legitimado pela soberania popular e que garanta a ordem social e a paz pela força (WEBER, 2003).
Nesse sentido, as políticas de segurança pública, enquanto conceito, assumem um papel ímpar na manutenção da vida social e, portanto, devem ter um patamar apropriado à sua dimensão de importância, ou seja, devem ser repensadas à luz das necessidades de um serviço desenvolvido para o povo e, assim, norteado por princípios de dignidade, moralidade, profissionalismo, pluralismo organizacional, responsabilidade, legalidade e uso apropriado da força (RIBEIRO, 2002)

Assim e de acordo com a premissa acima, SANTOS (2006, p. 1) define Segurança Pública como:
[…] atividade desenvolvida pelo Estado […] é responsável por empreender ações de repressão e oferecer estímulos ativos para que os cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir e se divertir, protegendo-os dos riscos a que estão expostos.
Tomando como base o conceito desenvolvido acima e avançando para o surgimento e incorporação da concepção de Estado de Direito, a atividade de Segurança Pública incorporou valores sociais outros que têm como finalidade não somente limitar comportamentos, mas educar para o exercício de cidadania, convivência social e liberdade.
Todavia, condicionando o debate para a compressão generalizada de que a segurança pública no Ceará assume comumente índices de falhamentos significativos, divergindo sobremaneira da proposta conceitual acima, pode-se desenvolver o reconhecimento das mais diferentes deficiências e traçar, a partir dai, uma leitura sistêmica dos condicionamentos subjacentes, como o próprio aumento do crime e da sistematização de suas ações planificadas no estado, do sentimento de insegurança crescente, do sentimento de impunidade e do reconhecimento de que o Estado não oferece um serviço de segurança adequado.

Em suma, fica evidente que a promoção e o desenvolvimento de uma Polícia mais Democrática, Cidadã e eficaz, na acepção mais significativa da palavra, fica prejudicado, pois as ações policiais acabam condicionadas pelo contexto sócio criminal que assolam as grandes metrópoles brasileiras e, quase sempre, atuam em caráter emergencial e teórico, ou seja, em regime imediatista e, quase sempre, cooptadas pela dimensão subjetiva de leis que não produzem efeitos reais. O que prejudica, sobremaneira, qualquer processo de desenvolvimento social.

Portanto e de acordo com Relatório Descritivo dos Perfis das Organizações de Segurança Pública no Brasil realizado pelo Ministério da Justiça e Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP (2006): 
O problema da segurança […] não pode mais estar apenas adstrito ao repertório tradicional do direito e das instituições da justiça, particularmente, da justiça criminal, presídios e polícia. Evidentemente, as soluções devem passar pelo fortalecimento da capacidade do Estado em gerir a violência, pela retomada da capacidade gerencial no âmbito das políticas públicas de segurança […] (BRASIL, 2006 p. 6).

Em verdade e ampliando a reflexão acima, percebe-se que a violência criminal local assumiu níveis relativos de complexibilidade estrutural, uma vez que, existe segmentada e obedecendo a estratégias planificadas, a exemplo de sua escala nacional. Em síntese, o crime organizado, ou não, e seus desdobramentos ideológicos consequentes, produziram uma realidade criminal universal e difusa, de onde nenhuma classe social está realmente isenta.

Assim, as políticas de segurança pública precisam ser repensadas a partir das diferentes práticas criminais existentes, mas também a partir de uma objetividade mais transformadora, ou seja, para além do controle social e do combate ostensivo e imediato ao arquétipo criminoso, ou vamos continuar reproduzindo os mesmos erros de outrora, onde o aparelho policial servia aos desejos de uma elite enquanto a demanda popular apenas consumia uma polícia arbitrária, violenta e corrupta, aprofundando as diferenças que a separa da sociedade civil.
Em suma e de acordo com o discurso mais usual para a temática, Polícias verdadeiramente eficientes são aquelas que agem a serviço da democracia e o fazem legalmente, no estrito cumprimento das leis, visando, com isso, à preservação e promoção dos direitos através da Cidadania.

Por fim, entende-se hoje que a perspectiva ampla de ação policial mais ética perpassa ainda pela concepção macro de Pedagogia, onde o Policial atue à luz da legalidade, mas aja sob um viés axiológico maior, construído em meio a um processo sócio-histórico educacional ampliado, humano e libertário, atuando como um promotor de cidadania e educador nas mais diferentes “facetas” de sua atuação profissional
3.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A escolha metodológica de qualquer pesquisa científica é um momento ímpar e essencial durante todo processo, pois naquele momento se define a base teórica e a própria visão que se pretende perseguir até seu objetivo final. Assim, enfatiza-se que a abordagem metodológica utilizada na pesquisa cooperou, quase que simultaneamente, às dificuldades encontradas no caminho, pois o trabalho se fez em caráter Exploratório, em meio a um Estudo de Caso, uma vez que, admite-se ser uma descrição parcial da totalidade do tema. Não obstante, dividimos a pesquisa em três partes distintas:

A primeira correspondeu à revisão dos aspectos teóricos da temática, através do aprofundamento conceitual a partir de literaturas específicas e sua aplicação junto à investigação do objeto. A segunda consistiu no trabalho de produção e coleta de dados através de pesquisa documental e aplicação de pesquisa de campo e, a terceira, na análise e interpretação dos dados coletados.
Ressalta-se ainda que, para alcançarmos os objetivos propostos na pesquisa investigamos estatísticas vinculadas a temática da Violência e Segurança Pública encontradas nos sites eletrônicos dos órgãos oficiais, como o da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, a 23º Delegacia de Polícia Distrital (in lócus), o 12º Batalhão de Polícia Militar (in lócus), além das Viaturas e motos que atuam na área.
A Pesquisa de Campo realizou-se, integralmente, no bairro Nova Metrópole/Caucaia-CE e contou com uma diminuta colaboração de policiais e munícipes. Ressalta-se que a dificuldade mais evidente se estabeleceu em virtude da falta de disponibilidade de tempo hábil dos profissionais para responder os questionamentos da entrevista aberta.

Para obtenção da coleta de dados aplicou-se um questionário simples e objetivo, elaborado com viés sociológico, onde os policiais (operadores da política de segurança pública) e moradores locais (beneficiários da política de segurança pública) puderam expor suas opiniões acerca da atuação policial, violência e criminalidade no bairro.

Destaca-se ainda que concomitantemente a aplicação do questionário, ocorreu entrevistas abertas, de caráter informal, onde os colaboradores da pesquisa “conversaram” sobre suas perspectivas e convicções pedagógicas. Proporcionando uma interação e uma troca mútua de saberes e conhecimento.

Cabe salientar que o Questionário de Opinião foi elaborado na perspectiva de tentar alcançar a real sensação que o entrevistado sente, enquanto ator relevante da política de segurança pública, tanto na perspectiva do beneficiário, como na do operador.

Assim, objetivou-se alcançar a “intimidade” do colaborador da pesquisa, perpassando por características de gênero, geração (idade) e empatia com a atuação das forças policiais aplicada na comunidade, além de extrair deste, sua opinião quanto às variáveis apresentadas no questionário.
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo dados extraídos da Secretaria Nacional da Juventude, o município de Caucaia-CE assumiu em 2012 a nonagésima quinta (95ª) posição no número de homicídios por arma de fogo no Brasil. Essa informação é embasada pelos dados adquiridos através do mapeamento anual da violência no país, ou seja, pelo projeto: Mapa da Violência (2015), elaborado pelo pesquisador Júlio Jacobo Waiselfisz desde de 1998. O mesmo trabalho evidenciou ainda que o respectivo município atingia no ano da pesquisa uma taxa de 80,7% de homicídios no número de óbitos e, consequentemente, assumia a terceira posição de cidade mais violenta no estado do Ceará. Disponível em: www.juventude.gov.br
Em verdade e, desde já, é essencial informar que a pesquisa que condicionou esse trabalho de conclusão de curso se deu integralmente no bairro Conjunto Habitacional Nova Metrópole, cidade de Caucaia-CE e contou com a participação de dez pessoas da comunidade (aleatórias) e outros dez profissionais de Segurança Pública (Inspetores de Polícia Civil, Policiais Militares e Guardas Municipais) moradores e/ou atuantes no bairro. Contudo, cabe ainda ressaltar que a colaboração foi adaptada às possibilidades e impedâncias do contexto de trabalho, sobretudo as dos profissionais da temática, posto a falta de pessoal, estrutura e o pouco tempo hábil para atender a demanda de nossa pesquisa.

Assim, tentou-se capturar tudo aquilo que foi possível no campo, ressaltando a impressão deste pesquisador na observação, mas, sobretudo, no momento de aplicação das entrevistas com os executores da respectiva política, onde foi “intimamente” percebido um compromisso aparente com os resultados e com o objetivo mais nobre que é fazer Segurança Pública no estado.

Portando e desde já, esboçaremos as características do campo a começar pelo lócus de aplicação, ou seja, a respectiva comunidade habitacional, bem como a forma como foi possível fazer a pesquisa e as conclusões tiradas com esse exercício.

O Conjunto Habitacional Nova Metrópole foi fundado em 1982 e localiza-se circunscrito ao município de Caucaia-CE, as margens da BR 020. É o segundo maior bairro de Caucaia, perdendo apenas para as demais áreas administrativas não contíguas da própria área central do Município. Possui uma População estimada, segundo o censo do IBGE (2010), de mais de 23.000 habitantes, onde 75% é composta por moradores predominantemente jovens, ou seja, com idade inferior a 65 anos.

A segurança pública no bairro é realizada por uma Viatura POG (Policiamento Ostensivo Geral) da Polícia Militar, oriunda do 12º BPM (Batalhão de Polícia Militar), localizado no Centro administrativo de Caucaia e, outra, advinda do BPCOM (Batalhão de Polícia Comunitária), localizado, enquanto CIA, no bairro Araturi, localidade vizinha. A comunidade ainda é sede da 23ª Delegacia Distrital de Polícia Civil e recebe diariamente rondas ostensivas da Guarda Civil Metropolitana de Caucaia e, ocasionalmente, do RAIO (Ronda de Ações Intensivas e Ostensivas).

Segundo o Demonstrativo Geral das Atividades e Procedimentos instaurados na 23ª Delegacia Distrital no ano de 2015, houve um total de 12 homicídios, 37 lesões corporais, 169 furtos, 4 furtos de veículos, 201 roubos a pessoa, 20 roubos a estabelecimentos comerciais, 11 roubos a veículos e 31 a coletivos, 33 prisões em flagrante delito, 9 mandados de prisão  preventivos e 9 armas de fogo apreendidas. Ressalta-se ainda que esta repartição policial não é plantonista, portanto, as ocorrências especificadas acima aconteceram todas no período diurno, quando no horário do expediente (“horário comercial”). As demais, que, com certeza, existiram aos montes na circunscrição do bairro durante o período noturno, foram direcionadas para a DMC (Delegacia Municipal de Caucaia).

Dando prosseguimento ao respectivo tópico de resultados, iremos agora expor os desdobramentos da aplicação do questionário em campo e, a partir dos gráficos e tabelas construídos através das respostas, descrever e entender as tendências da política de segurança pública e da sensação de insegurança dos habitantes.

Desde já e como já colocado no capítulo metodológico desta pesquisa, evidencia-se que o trabalho de construção de dados foi concluído a partir de questionários simples e rápidos (Survey de perguntas – abertas/fechadas), aplicados com dez moradores locais e com dez profissionais de Segurança Pública que atuam e/ou moram no bairro.
Contudo, três detalhes precisam ser esclarecidos. Primeiro é que não houve, em nível de pesquisa, uma disparidade de Geração relevante, ou seja, os colaboradores que responderam o questionário oscilam em idade e em tempo de morada no bairro; fato que não provoca grande diferença para o entendimento dos desdobramentos encontrados nos outros pontos da pesquisa. Segundo é que a diferença de Gênero entre os entrevistados, profissionais da segurança pública ou não, também assume caráter irrelevante pra temática, logo tal circunstância é pormenorizada na pesquisa. Terceiro e não menos importante, é que dividiu-se a amostragem em colaboradores profissionais e não profissionais de Segurança Pública, não para gerar uma ruptura ideológica ou conceitual, mas porque teríamos visões técnicas e relevantes para as temáticas envolvidas na pesquisa e também opiniões sinceras e sensíveis dos beneficiários da Política de Segurança Pública. O que enriquece qualquer pesquisa acadêmica.
Retomando a exposição dos resultados do campo, evidencia-se inicialmente a grande presença de violência no bairro, ou seja, a partir das diferentes perspectivas dos entrevistados na pesquisa, percebe-se que apenas 10% dos entrevistados (na totalidade de todos os colaboradores: civis moradores e profissionais de segurança pública) relataram que jamais sofreram ou conhecem alguém que tenha sido vitimado com qualquer tipo de violência no bairro. Contudo, os outros 90% relataram as mais diferentes formas de violência: da violência doméstica (Lei 10.340 - “Maria da Penha”), perpassando por Roubos (Art. 157 do código penal), o mais citado, até a deflagração dos homicídios (Art. 121 do código penal). Como podemos evidenciar no Gráfico 01: “A Presença da Violência no bairro Nova Metrópole” abaixo.
GRÁFICO 01: A Presença da Violência no bairro Nova Metrópole
[image: image1.emf]
Fonte: Elaboração Pessoal com base na pesquisa de Campo (2016).
Ainda segundo os colaboradores da pesquisa, a manifestação mais comum de violência criminal no bairro advém do número assustador de assaltos que assolam a comunidade. Tal dinâmica criminal é, marcadamente, a principal contribuinte da sensação de insegurança dos moradores locais, pois é o assunto mais corriqueiro e a expressão maior de periculosidade local.

Avançando nos desdobramentos da pesquisa, percebe-se que mesmo diante das dificuldades estruturais do aparelho policial local, o Atendimento Policial inicial, seja da Polícia Militar ou da Polícia Civil, em toda e qualquer ocorrência ou, ainda, em qualquer forma de combate ao crime e perturbação da ordem pública é, em geral, favorável e agrada a maioria dos entrevistados no bairro. Contudo, quando questiona-se a cerca da Atuação Policial, ou seja, as ações policiais para o desenrolar de qualquer ocorrência ou mesmo a prática de um patrulhamento rotineiro, os números mudam e a maioria dos entrevistados (profissionais ou não da segurança pública) acabam por taxarem tal temática como Ruim.
Tal circunstância tem duas vertentes de opinião: as dos profissionais de segurança pública que, outro não, também são moradores do bairro, mas opinam a partir de uma leitura mais técnica e, a contrassenso, a dos habitantes locais que acabam por expressar apenas sua sensação mais imediata e subjetiva sobre a temática.

Assim, como evidenciado no Gráfico 02 abaixo, intitulado de “Classificação do Atendimento Policial no bairro”, cerca de 25% dos entrevistados optaram por classificar o atendimento policial imediato como Ruim e justificaram, para isso, a falta de empatia policial com a população e a precariedade da comunicação entre a vítima, imediatamente atingida pela criminalidade violenta, e a CIOPS (Coordenadoria Integrada de Operações de Segurança). Contudo, a pesquisa revelou que cerca de 75% (40% Bom e 35% Muito Bom) dos entrevistados foram favoráveis ao atendimento policial e, portanto, no geral os policiais agem com rapidez e presteza na para atenderem as chamadas dos habitantes locais.

Todavia, como podemos verificar no Gráfico 03 abaixo: Classificação da Atuação Policial no bairro, cerca de 45% dos entrevistados optaram por classificar a atuação dos policiais como Ruim. 30% como Bom e 25% como Muito Bom. Justificam os “não profissionais de segurança pública”, que a maioria dos policiais no bairro não atuam com “vontade”, ou seja, não se dedicam como deveriam para solucionar as demandas da população. Tanto os Policiais Militares quanto os Policiais Civis. Os profissionais de segurança, por sua vez, argumentam que a falta de estrutura e liberdade de atuação dificultam o combate ostensivo ao crime e, consequentemente, as investigações posteriores, prejudicando qualquer atuação policial mais qualitativa.
GRÁFICO 02: Classificação do Atendimento Policial no bairro. 
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Fonte: Elaboração Pessoal com base na pesquisa de Campo (2016)
GRÁFICO 03: Classificação da Atuação Policial no bairro.
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Fonte: Elaboração Pessoal com base na pesquisa de Campo (2016)
Assim e a partir dos dados construídos no campo sobre a temática de Atuação Policial, elaborou-se um quatro temático (O que você mudaria na atuação policial no bairro?) que contempla uma série de opiniões, por vezes divergentes, mas semelhantes de forma geral, que permite ter uma ideia da demanda de Segurança Pública na comunidade. 
Quadro 01: O que você mudaria na atuação policial no bairro?
	Profissionais de Segurança Pública
	Habitantes não Profissionais de Segurança Pública

	Intensificar as Abordagens Policiais.
	Aumentar Efetivo de Policiais.

	Abertura de uma Delegacia 24 horas/ Aumento de Efetivo Plantonista.
	Melhorar e aumentar os Equipamentos (mais viaturas).

	Maior Integração entre as Polícias e entre a Comunidade e os Policiais.
	Mais Educação na Abordagem Policial e menos truculência.

	Maior Liberdade de Atuação Policial.
	Mais dedicação a profissão e eficácia na atuação policial (Polícia Civil e Polícia Militar).

	Melhorar e aumentar Infraestrutura,  Efetivo, Logística de Equipamentos e condições de Trabalho.
	Mais ostensividade nas ruas e melhor atendimento no posto policial e delegacias.


Fonte: Elaboração Pessoal com base na pesquisa de Campo (2016)
Observa-se que existe no leque de opiniões divergentes, mas claramente condicionadas pela mesma pergunta chave: “o que se mudaria na atuação policial?”, uma série de condições que, em tese, pode melhorar os índices de sucesso no combate a violência na comunidade. Percebe-se ainda uma clara tradução de que os habitantes, de forma genérica, clamam por mais segurança, mas não abrem mão de uma atuação mais cidadã, ou seja, um comportamento policial ético, polido e mais humano.

Por fim e com a intenção de extrair dos colaboradores da pesquisa seu entendimento mais conjuntural do que é a Política de Segurança Pública local, avançamos no desenrolar do questionário a partir das indagações acerca do que é, de fato, o Aparelho policial local, ou seja, a faceta mais visível de politica de segurança e sua estrutura física material. Assim,, como era de se esperar a partir do lato senso convencional, cerca de 65% dos entrevistados, profissionais, ou não, da segurança pública optaram por avaliar como Ruim a estrutura do aparelho policial no bairro, evidenciando, com isso, a precariedade que assola o Estado e as forças de segurança.

O Gráfico 04 abaixo e a pergunta aberta imediatamente feita, após essa classificação no questionário (“O que você mudaria na politica de segurança pública no bairro Nova Metrópole?”) deixa claro que, ainda vivemos um momento onde a cultura da aparência ainda predomina sobre um bom planejamento ou um processo mais elaborado, pois a grande maioria dos colaboradores optaram por uma melhor infraestrutura de equipamentos, como resposta a um desenvolvimento da politica de segurança local e não uma melhor atuação policial ou uma ação planificada e intersetorial, onde todos n comunidade poderiam se envolver no de combate a violência ou a criminalidade.
GRÁFICO 04: Avaliação do Aparelho Policial no bairro: Infraestrutura do Aparelho Policial.
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Fonte: Elaboração Pessoal com base na pesquisa de Campo (2016)
4. CONCLUSÃO
A perspectiva cultural de Polícia e a própria identidade do policial brasileiro, enquanto agente de segurança pública no Estado Democrático de Direito, é bem mais complexa do que versa a dimensão normativa constitucional ou o senso comum.

A ideologia formulada sobre a temática, pela História e pelos formadores da vida social, construíram um “arquétipo policial” condicionado e legitimado pelo discurso do “controle social”, enquanto função fim, e não pela essência de sua natureza social. Fato que embasou a escassez de identidade própria ou mesmo sentido. Em outras palavras é fácil definir o que é Polícia, mas muito difícil construir um conceito real do que é ser um policial.
Nesse sentido, constatou-se que, mesmo em meio ao discurso técnico e dominante de uma gestão policial de qualidade, eficiente e operacional, podemos entender que a população do Conjunto Habitacional Nova Metrópole, de forma geral, ainda não conseguiu desenvolver um estreitamento com os seguimentos policiais e, portanto, não consegue participar verdadeiramente da política de segurança pública. Gerando, com isso, uma aplicação de Segurança difusa e não satisfatória, ou seja, que não atende a totalidade daquilo que objetiva e não alcança a demanda populacional local.
Tal reflexão se faz a partir da percepção do esvaziamento do objetivo da política de segurança local, da precariedade do aparelho policial e de certa ineficiência da atuação policial. Por fim, percebe-se ainda que reconstrução de um diálogo com a comunidade e o estreitamento dos laços com as camadas mais pauperizadas pode ainda contribuir, sobremaneira, para uma gestão mais qualitativa de aplicação do respectivo serviço público e, com certeza, desenvolver uma cultura de paz na comunidade.
Em suma, o dever de padecer, servir e proteger a sociedade coloca a profissão de Policial em um patamar subjetivo e moral sem referência possível, pois a função fim a que pertence essa categoria tem como balizadora os anseios e necessidades de uma efervescência social qualquer e, nesse sentido, acaba por assumir, nesses respectivos momentos históricos, um caráter de instituição de vingança social ou um viés de polidez e promoção da igualdade.
Em verdade e para além da perspectiva teórica presentada no Plano Nacional de Segurança Pública, em qualquer lugar desse país a Segurança Pública deve contemplar os princípios da eficiência (ação policial preventiva e ostensiva), dos Direitos Humanos, uma vez que, ser policial é, sobretudo, servir e proteger qualquer cidadão; e da equidade social, já que a justiça nem sempre é sinônimo de igualdade e democracia.

A dimensão macro de segurança pública e cidadania concebe, hoje, a luz de um Sistema Policial capaz de atuar de forma democrática e consciente da universalidade desse direito coletivo, pois não haverá segurança pública para alguns, se não houver para todos.
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